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MINISTÉRIO DA DEFESA

COMANDO DA AERONÁUTICA

GRUPAMENTO DE APOIO DE PORTO VELHO

PROJETO BÁSICO
PAM/S Nº 0104/SSUB/2017
1. OBJETO
1.1. 
O objeto da presente Chamada Pública é a aquisição de alimentos de agricultores familiares e demais beneficiários, por meio da modalidade de Compra Institucional do Programa de Aquisição de Alimentos, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Projeto Básico:
	ITEM
	DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO
	QTD
	UF
	PREÇO UNITÁRIO DE REFERÊNCIA (R$)
	PREÇO TOTAL DE REFERÊNCIA (R$)
	CÓDIGO CATMAT

	1
	ABACAXI
	300
	Kg
	R$         3,35
	 R$           1.005,00 
	274411

	2
	ABÓBORA CABOTIÃ
	180
	Kg
	R$         1,88
	 R$              338,40 
	96563

	3
	ABÓBORA MORANGA
	180
	Kg
	R$         2,77
	 R$              498,60 
	228716

	4
	ALFACE HIDROPÔNICA(O) CRESPA
	1500
	Kg
	R$         8,63
	 R$         12.945,00 
	226224

	5
	ALFACE(Classificação sem características)
	1500
	Kg
	R$         7,59
	 R$         11.385,00 
	226224

	6
	ALMEIRAO
	150
	Kg
	R$         7,40
	 R$           1.110,00 
	413744

	7
	BANANA DA TERRA ( FRITAR)
	400
	Kg
	R$         3,58
	 R$           1.432,00 
	224407

	8
	BANANA MAÇÃ
	600
	Kg
	R$         3,84
	 R$           2.304,00 
	224405

	9
	BANANA MISSOURI
	300
	Kg
	R$         2,87
	 R$              861,00 
	413745

	10
	BANANA NANICA
	600
	Kg
	R$         3,18
	 R$           1.908,00 
	224406

	11
	BANANA PRATA
	600
	Kg
	R$         3,34
	 R$           2.004,00 
	224404

	12
	BATATA DOCE
	900
	Kg
	R$         3,14
	 R$           2.826,00 
	226259

	13
	BERINJELA(Classificação sem características)
	200
	Kg
	R$         2,61
	 R$              522,00 
	284647

	14
	BETERRABA
	1800
	Kg
	R$         2,45
	 R$           4.410,00 
	226261

	15
	ABACATE
	400
	Kg
	R$         4,71
	 R$           1.884,00 
	224408

	16
	AÇAFRÃO
	10
	Kg
	R$       24,02
	 R$              240,20 
	233807

	17
	ARROZ BENEFICIADO
	5000
	Kg
	R$         2,91
	 R$         14.550,00 
	110590

	18
	BEBIDA LÁCTEA IOGURTE
	2304
	L
	R$         4,07
	 R$           9.377,28 
	216825

	19
	BISCOITO DE POLVILHO
	90
	Kg
	R$       18,26
	 R$           1.643,40 
	150631

	20
	BISCOITO DE COCO
	90
	Kg
	R$       16,56
	 R$           1.490,40 
	150631

	21
	CAFÉ TORRADO E MOÍDO
	750
	Kg
	R$       16,10
	 R$         12.075,00 
	236481

	22
	CARNE BOVINA TIPO CHARQUE
	700
	Kg
	R$       21,74
	 R$         15.218,00 
	321244

	23
	CARNE SUÍNA DE PRIMEIRA
	5400
	Kg
	R$       10,45
	 R$         56.430,00 
	216605

	24
	CASTANHA DO BRASIL S/ CASCA
	100
	Kg
	R$         9,43
	 R$              943,00 
	297472

	25
	CEBOLA
	1440
	Kg
	R$         2,52
	 R$           3.628,80 
	233870

	26
	CEBOLINHA
	90
	Kg
	R$         8,78
	 R$              790,20 
	226230

	27
	CEBOLINHA ORGÂNICA
	120
	Kg
	R$         9,90
	 R$           1.188,00 
	226230

	28
	CENOURA
	1700
	Kg
	R$         2,47
	 R$           4.199,00 
	226263

	29
	COENTRO
	45
	Kg
	R$         8,78
	 R$              395,10 
	226233

	30
	COENTRO ORGÂNICO
	60
	Kg
	R$       10,09
	 R$              605,40 
	226233

	31
	COLORAU
	72
	Kg
	R$       10,65
	 R$              766,80 
	226326

	32
	COUVE
	1800
	Kg
	R$         8,14
	 R$         14.652,00 
	273259

	33
	DOCE DE LEITE
	1080
	Kg
	R$       13,79
	 R$         14.893,20 
	335560

	34
	DOCE DE BANANA
	900
	Kg
	R$       12,65
	 R$         11.385,00 
	225647

	35
	DOCE DE GOIABA
	900
	Kg
	R$       12,34
	 R$         11.106,00 
	225646

	36
	FARINHA DE MANDIOCA (SECA)
	3000
	Kg
	R$         5,17
	 R$         15.510,00 
	321817

	37
	FARINHA DE BABAÇU
	60
	Kg
	R$       17,59
	 R$           1.055,40 
	6211

	38
	FEIJÃO CARIOCA TIPO 1
	4000
	Kg
	R$         6,95
	 R$         27.800,00 
	233587

	39
	FEIJÃO PRETO TIPO 1
	2000
	Kg
	R$         7,99
	 R$         15.980,00 
	217213

	40
	FRANGO DE GRANJA (ABATIDO)
	3000
	Kg
	R$         5,66
	 R$         16.980,00 
	216610

	41
	FRANGO CAIPIRÃO (ABATIDO)
	3000
	Kg
	R$       12,96
	 R$         38.880,00 
	216610

	42
	FRANGO CAIPIRA (ABATIDO)
	1200
	Kg
	R$       17,19
	 R$         20.628,00 
	216610

	43
	GOIABA FRUTA
	300
	Kg
	R$         6,03
	 R$           1.809,00 
	250033

	44
	LARANJA PÊRA
	600
	Kg
	R$         2,06
	 R$           1.236,00 
	224387

	45
	LEITE DE VACA PASTEURIZADO
	5000
	L
	R$         2,66
	 R$         13.300,00 
	62200

	46
	LIMÃO GALEGA
	400
	Kg
	R$         2,70
	 R$           1.080,00 
	224417

	47
	LIMÃO TAITI
	400
	Kg
	R$         3,05
	 R$           1.220,00 
	224418

	48
	MAMÃO COMUM/CAIPIRA
	300
	Kg
	R$         2,32
	 R$              696,00 
	274432

	49
	MAMÃO HAVAÍ/PAPAIA
	300
	Kg
	R$         2,77
	 R$              831,00 
	274433

	50
	MANDIOCA DESCASCADA
	900
	Kg
	R$         3,54
	 R$           3.186,00 
	226268

	51
	MANTEIGA
	1500
	Kg
	R$       21,91
	 R$         32.865,00 
	5690

	52
	MAXIXE
	200
	Kg
	R$         3,30
	 R$              660,00 
	226270

	53
	MELANCIA
	2100
	Kg
	R$         1,87
	 R$           3.927,00 
	224411

	54
	MELÃO AMARELO
	1800
	Kg
	R$         3,21
	 R$           5.778,00 
	224390

	55
	MEL DE ABELHA
	30
	Kg
	R$       28,58
	 R$              857,40 
	6467

	56
	OVOS DE GALINHA (GRANJA)
	3000
	DZ
	R$         5,19
	 R$         15.570,00 
	274427

	57
	OVOS DE GALINHA (CAIPIRA)
	3000
	DZ
	R$         7,62
	 R$         22.860,00 
	274427

	58
	PALMITO DE PUPUNHA IN NATURA
	300
	Kg
	R$       13,39
	 R$           4.017,00 
	223055

	59
	PÃO DE TRIGO
	300
	Kg
	R$         9,34
	 R$           2.802,00 
	1473

	60
	PEPINO
	1500
	Kg
	R$         2,59
	 R$           3.885,00 
	226271

	61
	PEIXE PINTADO EVISCERADO RESFRIADO
	5000
	Kg
	R$       19,08
	 R$         95.400,00 
	327866

	62
	PEIXE PIRARUCU EVISCERADO RESFRIADO
	4000
	Kg
	R$       19,51
	 R$         78.040,00 
	150517

	63
	PIMENTA DE CHEIRO
	60
	Kg
	R$         6,26
	 R$              375,60 
	373177

	64
	PIMENTÃO VERDE
	720
	Kg
	R$         3,99
	 R$           2.872,80 
	228763

	65
	POLPA DE ABACAXI
	1950
	Kg
	R$       10,73
	 R$         20.923,50 
	304985

	66
	POLPA DE AÇAÍ
	2200
	Kg
	R$       12,20
	 R$         26.840,00 
	303584

	67
	POLPA DE ACEROLA
	2200
	Kg
	R$       10,43
	 R$         22.946,00 
	241598

	68
	POLPA DE CAJÁ
	2200
	Kg
	R$       11,92
	 R$         26.224,00 
	259679

	69
	POLPA DE CAJU
	2200
	Kg
	R$       11,45
	 R$         25.190,00 
	217796

	70
	POLPA DE CUPUAÇU
	2200
	Kg
	R$       11,34
	 R$         24.948,00 
	289874

	71
	POLPA DE GOIABA
	2200
	Kg
	R$       11,63
	 R$         25.586,00 
	217794

	72
	POLPA DE GRAVIOLA
	2200
	Kg
	R$       16,83
	 R$         37.026,00 
	301919

	73
	POLPA DE MARACUJÁ
	2200
	Kg
	R$       15,22
	 R$         33.484,00 
	217795

	74
	QUEIJO CASEIRO
	300
	Kg
	R$       18,43
	 R$           5.529,00 
	5681

	75
	QUEIJO COALHO
	300
	Kg
	R$       21,29
	 R$           6.387,00 
	407334

	76
	QUEIJO MUSSARELA
	1200
	Kg
	R$       23,50
	 R$         28.200,00 
	258022

	77
	RABANETE
	90
	Kg
	R$         6,03
	 R$              542,70 
	260803

	78
	REPOLHO
	2100
	Kg
	R$         2,46
	 R$           5.166,00 
	231825

	79
	REQUEIJÃO
	300
	Kg
	R$       21,43
	 R$           6.429,00 
	216791

	80
	RÚCULA
	1200
	Kg
	R$         7,98
	 R$           9.576,00 
	226252

	81
	RÚCULA ORGÂNICA
	1200
	Kg
	R$         9,24
	 R$         11.088,00 
	226252

	82
	SALSA
	150
	Kg
	R$         8,46
	 R$           1.269,00 
	218085

	83
	SALSA ORGÂNICA
	180
	Kg
	R$         9,98
	 R$           1.796,40 
	218085

	84
	TANGERINA MARICOTA
	60
	Kg
	R$         4,00
	 R$              240,00 
	227826

	85
	TANGERINA MEXERICA
	60
	Kg
	R$         4,34
	 R$              260,40 
	227826

	86
	TANGERINA PONKAN
	60
	Kg
	R$         3,41
	 R$              204,60 
	231462

	87
	TOMATE
	3600
	Kg
	R$         3,93
	 R$         14.148,00 
	97101

	88
	TOMATE CEREJA
	300
	Kg
	R$         8,93
	 R$           2.679,00 
	228754

	89
	VAGEM
	200
	Kg
	R$         5,87
	 R$           1.174,00 
	226276

	TOTAL
	R$ 988.967,58


1.2.  DA METODOLOGIA PARA OBTENÇÃO DE PREÇOS
1.2.1. Para a definição dos preços, considerou-se o preço homologado para o mês de junho de 2017 da Superintendência Regional de Rondônia (SUREG-RO) da Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB), a qual realiza reuniões constantes com uma Comissão composta por Agricultores Familiares, a fim de estabelecer preços de referência em atendimento ao Programa de Aquisição de Alimentos (PAA). Também foram coletados preços junto a fornecedores locais a fim de verificar se os preços praticados estão dentro do valor de mercado, tendo sito adotada a metodologia do menor preço pesquisado para mensurar o preço máximo a ser contratado.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. Considerando que a ALA-6 é uma Unidade dentre aquelas Unidades do Núcleo do Programa Forças no Esporte - PROFESP, que é uma vertente do Programa Segundo Tempo do Governo Federal, desenvolvido pelo Ministério da Defesa, com o apoio da Marinha, Exército e Aeronáutica, e em parceria com os Ministérios do Esporte e do Desenvolvimento Social e Combate à Fome;
2.2. Considerando que no quadro de atividades previstas para estes alunos, estão incluídas refeições como café da manhã e almoço, com o intuito de prover maior segurança social;
2.3. Considerando ainda, que a Seção de Subsistência (SSUB) do GAP-PV é responsável pela alimentação do efetivo da Guarnição, fornecendo, no mínimo, uma refeição diária para o efetivo arranchado de 1.050 (mil e quinhentas) pessoas, além de quatro refeições diárias para a equipe de serviço, que permanece aquartelada por 24 horas;
2.4. Considerando que o estoque mínimo de material a ser eventualmente adquirido será mantido em Despensa e Câmaras Frigoríficas próprias deste GAP-PV, dentro de um planejamento para o fornecimento de alimentação ao efetivo, expresso em cardápios variados, equilibrados e necessários à boa alimentação, visando à qualidade, prazo de validade do material e pronto emprego.

2.5. Considerando que os quantitativos foram fixados de acordo com o preparo e fornecimento diário de refeições para atendimento ao efetivo, PROFESP e equipe de serviço e, eventualmente, para comitivas oficiais. Os itens que compõem o rol de produtos a serem adquiridos foram determinados apoiando-se nos elementos técnicos fundamentais listados a seguir. 
2.5.1. Primeiramente, mediante análise em momento anterior, sendo, ano a ano, atualizados com a inserção de produtos advindos de demanda percebida, assim como por meio da exclusão de itens já não utilizados em nossos preparos, levando-se em conta para isso os aspectos econômicos, nutricionais e regionais. Tal análise levou em conta, também, os hábitos e costumes alimentares do pessoal alimentado, oriundos de diversas regiões do país, de modo a proporcionar a confecção de cardápios adequados às necessidades calóricas e nutricionais das atividades desenvolvidas no meio militar, aliados a capacidade operacional para prepará-los.

2.5.2. Os quantitativos foram estipulados visando à manutenção do suprimento para o serviço de subsistência deste GAP-PV, além do fato de incluir quantitativos necessários a atender eventual apoio a missões inopinadas, sejam elas da FAB ou em conjunto com outras Instituições (Operação Ágata, Apoio de resgate em enchentes, etc) de modo a não incidir no risco de falta de estoque, o que prejudicaria sobremaneira a continuidade das atividades operacionais e administrativas desta OM.

2.5.3. Outro fator importante considerado na definição do quantitativo e da diversidade de itens a serem licitados é o estabelecimento de cardápios com vistas a uma maior economicidade dos recursos, tendo em vista as variações de preços dos alimentos sofridas no decorrer de 12 (doze) meses (sazonalidade, entressafras, distância dos grandes centros produtores e distribuidores, etc.), o que possibilita à Administração adquirir outros tipos de produtos mais baratos dentro de uma mesma categoria (carnes, aves, laticínios, hortifruti, cereais...).
2.5.4. Em se tratando especificamente da quantidade estipulada para cada item, cabe ressaltar que tais valores foram obtidos com base em relatórios de entrada e saída de material, gerados diariamente e consolidados nas Prestações de Contas Mensais e Anuais, por meio do Sistema Integrado de Abastecimento (SIA), sistema este desenvolvido e homologado pela Subdiretoria de Abastecimento (SDAB) do Comando da Aeronáutica, com o objetivo de controlar a aquisição e o consumo de gêneros alimentícios, entre outras funções afins.

2.5.5. E, por fim, o relatório de entradas e saídas de material encontra-se no Processo Administrativo de Gestão de prestação de contas mensal e anual da Seção de Subsistência do Grupamento de Apoio de Porto Velho, sendo dispensada sua anexação a este Projeto Básico com base no Princípio da Economicidade, visto que consta de um livro de mais de 350 páginas, estando disponível para consulta virtual nos históricos do Sistema Integrado de Abastecimento do setor. 
2.6. Considerando, por fim, que a presente aquisição tem o intuito de fornecer as refeições previstas, de acordo com o Decreto n° 8.473/2015, que estabelece aquisição de produtos de agricultores familiares e suas organizações, empreendedores familiares rurais e demais benificiários que se enquadrem na Lei n° 11.326/2006, e que tenham a Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP, justifica-se a contratação ora pretendida.  
3. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
3.1. O prazo de entrega dos bens dar-se-á conforme CRONOGRAMA DE AQUISIÇÃO/ENTREGA DE PRODUTOS constante do Termo de Contrato assinado entre as Partes, no seguinte endereço: 
3.1.1. Grupamento de Apoio de Porto Velho, situado na Avenida Lauro Sodré, s/nº, Belmont, Porto Velho-RO, CEP 76.803-260, das 10:00 às 15:00h nos dias de expediente integral; das 08:00 às 11:00h nos dias de meio expediente pela manhã; e das 14:00 às 15:00h nos dias de meio expediente pela tarde, mediante contato prévio e telefônico com os (69) 3211-9735/(69) 3211-9743/(69) 3211-9745.

3.2. Os produtos devem apresentar-se frescos, não imaturos e com aromas característicos das espécies. Produtos íntegros, firmes, sem traços de descoloração ou manchas, isentos de aroma, sabor e odor estranhos. Ausência de danos físicos e mecânicos que afetem a aparência e que facilitem a proliferação de bactérias putrefativas, rachaduras, perfurações e cortes. Devem estar livres de enfermidades, isentos, moluscos e larvas. Não devem conter corpos estranhos aderentes à superfície externa, terra, bolor ou mucosidade, nem umidade externa anormal (“textura gosmenta”). 
3.3. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a três quartos (75%, (setenta e cinco por cento)) do prazo total recomendado pelo fabricante. 
3.4. No caso de produtos perecíveis de origem animal e congelados, o transporte deverá ser feito sob refrigeração ou em caixas térmicas vedadas, mantendo a temperatura do alimento inferior a 10º e 18ºC, respectivamente.
3.5. Os fornecedores de produtos de origem animal sejam ou não adicionados de produtos vegetais, preparados, transformados, manipulados, recebidos, acondicionados, depositados e em trânsito, deverão fazer constar nos mesmos produtos os SELOS DE INSPEÇÃO DE PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL pertinentes, observando-se o disposto na Lei nº 1.283/18 DEZ 1950 e seu Regulamento, aprovado pelo Decreto nº 9.013, de 29 de março de 2017.
3.6. Os fornecedores de PRODUTOS DE ORIGEM VEGETAL deverão atender aos requisitos de classificação previstos na Lei nº 9.972, DE 25 DE MAIO DE 2000, e no DECRETO Nº 6.268, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2007, bem como aqueles de controle higiênico-sanitário de produtos padronizados em geral Instrução Normativa nº 31, de 15 de agosto de 2013.
3.7. No caso de exercício das seguintes atividades: manipulação, preparação, fracionamento, armazenamento, distribuição, transporte, exposição à venda e entrega de alimentos preparados ao consumo; os fornecedores devem se adequar ao Regulamento Técnico de Boas Práticas para Serviços de Alimentação, nos termos da Resolução RDC ANVISA nº 216, de 15 de setembro de 2004, e demais alterações e disposições em vigor.
3.8. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 2 (dois) dias, contados da data de recebimento do bem, pela Comissão responsável pelo acompanhamento e fiscalização do objeto, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta. 
3.9. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 3 (três) dias, contados da data de recebimento do bem, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante Termo circunstanciado.

3.9.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

3.10. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do objeto.
3.11. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da CONTRATADA, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
3.12. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

3.12.1. Será exigido dos fornecedores que observem sempre as exigências relacionadas à SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL, constantes na Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, do MPOG.

3.12.2. Como critério de aceitabilidade da proposta vencedora, serão exigidos do licitante que apresentar a melhor proposta, observada a ordem de classificação, os seguintes critérios de sustentabilidade, quando couber:

3.12.2.1.  que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR –15448-1 e 15448-2;

3.12.2.2.  que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares.

3.12.2.3.  que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; 

3.12.2.4.  que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs);

3.12.2.5. que sejam obedecidas as normas técnicas, de saúde, de higiene e de segurança do trabalho, de acordo com as normas do Ministério do Trabalho e Emprego;
3.12.2.6. que sejam utilizados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução do objeto, e que haja fiscalização de seu uso, em especial pelo que consta da Norma Regulamentadora nº 6 do MTE;

3.12.2.7. que os documentos apresentados fisicamente, copiados ou impressos, a partir da data de abertura da sessão pública, sejam preferencialmente, confeccionados com papel reciclado;

3.12.3. A contratada também deverá adotar, sempre que couberem, as soluções abaixo mencionadas: 

3.12.3.1. use produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA;

3.12.3.2. adote medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído no Decreto nº 48.138, de 8 de outubro de 2003;

3.12.3.3. observe a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento;

3.12.3.4. realize a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, na fonte geradora, e a sua destinação às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, que será procedida pela coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber, nos termos da IN/MARE nº 6, de 3 de novembro de 1995 e do Decreto nº 5.940, de 25 de outubro de 2006;

3.12.3.5. respeite as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos; e

3.12.3.6. preveja a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis, segundo disposto na Resolução CONAMA nº 257, de 30 de junho de 1999.

3.12.3.7. uso de equipamentos de climatização mecânica, ou de novas tecnologias de resfriamento do ar, que utilizem energia elétrica, apenas nos ambientes aonde for indispensável;

3.12.3.8. automação da iluminação do prédio, projeto de iluminação, interruptores, iluminação ambiental, iluminação tarefa, uso de sensores de presença;

3.12.3.9. uso exclusivo de lâmpadas fluorescentes compactas ou tubulares de alto rendimento e de luminárias eficientes;

3.12.3.10. energia solar, ou outra energia limpa para aquecimento de água;

3.12.3.11.  sistema de medição individualizado de consumo de água e energia;

3.12.3.12. sistema de reuso de água e de tratamento de efluentes gerados;

3.12.3.13. aproveitamento da água da chuva, agregando ao sistema hidráulico elementos que possibilitem a captação, transporte, armazenamento e seu aproveitamento;

3.12.3.14. utilização de materiais que sejam reciclados, reutilizados e biodegradáveis, e que reduzam a necessidade de manutenção; e

3.12.3.15. comprovação da origem da madeira a ser utilizada na execução do objeto.

3.12.4. A comprovação desta exigência poderá ser feita mediante inscrição em rótulo, nas embalagens, por informações disponíveis no site do fabricante ou de órgãos competentes, por apresentação de certificação emitida por instituição pública oficial ou instituição credenciada, ou por meio de Declaração de Qualidade Ambiental e Sustentabilidade Sócio-ambiental, conforme modelo anexo, que servirá como prova que ateste que o bem fornecido cumpre com as exigências do edital.

3.12.5.  Selecionada a proposta, antes da emissão da Autorização de Compra ou da Nota de Empenho, a contratante poderá realizar diligências para verificar a adequação do objeto às exigências do ato convocatório, correndo as despesas por conta da licitante selecionada.

3.12.6.  Não se confirmando a adequação do objeto, a proposta selecionada será desclassificada.

4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
4.1. São obrigações da CONTRATANTE:
4.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Projeto Básico;

4.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes deste Projeto Básico, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

4.1.3. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

4.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA; e

4.1.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital.

4.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
5.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes neste Projeto Básico, assumindo exclusivamente como seus, os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

5.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes neste Projeto Básico, acompanhado da respectiva Nota Fiscal, ou instrumento equivalente.
5.1.2. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, , à contar da sua notificação, o objeto com vícios ou defeitos;
5.1.3. Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

5.1.4. Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas nesta dispensa de licitação; e
5.1.5. Indicar preposto para representá-la durante a execução do objeto.

6. SUBCONTRATAÇÃO

6.1. Não será admitida a subcontratação do objeto desta dispensa de licitação.
7. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

7.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos para esta dispensa de licitação, sejam mantidas as demais cláusulas e condições deste Projeto Básico, não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do objeto.

8. CONTROLE DA EXECUÇÃO

8.1. Nos termos do Art. 67 da Lei nº 8.666/1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

8.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será confiado a uma Comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela Autoridade Competente.

8.2. O representante da CONTRATANTE anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à Autoridade Competente para as providências cabíveis.

8.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o Art. 70 da Lei nº 8.666/1993.

9. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666/1993, a CONTRATADA que:

9.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

9.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

9.1.3. Fraudar na execução do objeto;

9.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;

9.1.5. Cometer fraude fiscal; e

9.1.6. Não mantiver a proposta.

9.2. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

9.2.1. ADVERTÊNCIA será aplicada quando a CONTRATADA infringir, pela primeira vez, obrigações afetas ao atraso na execução do objeto, substituição de bens ou de Nota Fiscal com incorreção, ou ainda, pelo não cumprimento de orientações da fiscalização no prazo de até 48 horas.

9.2.2. MULTA DE MORA:

9.2.2.1. No atraso no prazo de execução do objeto por até 90 (noventa) dias implicará multa de mora de 0,05% (cinco décimos por cento) sobre o valor da obrigação inadimplida, por dia corrido de atraso; 

9.2.2.2. Acima de 90 (noventa) dias de atraso, será aplicada a multa de mora fixa de 10% (dez por cento) do valor da obrigação inadimplida; 

9.2.2.3. A aplicação de multa de mora poderá, ser concomitante com as multas por inexecução total ou parcial do objeto ou com as outras sanções de que trata o Art. 87 da Lei nº 8.666/1993; e 

9.2.2.4. A Administração, considerando a conveniência e a oportunidade, poderá anular/cancelar a Nota de Empenho, em virtude de atraso superior a 90 (noventa) dias corridos.

9.2.3. MULTA POR INEXECUÇÃO TOTAL OU PARCIAL DO OBJETO:

9.2.3.1. poderá ser aplicada multa por inexecução parcial do objeto no valor de 0,2% (dois décimos por cento) do valor da obrigação inadimplida, caso a CONTRATADA descumpra qualquer condição ajustada neste Projeto Básico; e 

9.2.3.2. quando a CONTRATADA der causa a inadimplência, será aplicada a multa por inexecução total do objeto de 10% (dez por cento) do valor atualizado da obrigação inadimplida, sem prejuízo da multa de mora ou das demais sanções de que trata o Art. 87 da Lei nº 8.666/1993.

9.2.4. SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E O IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO, POR PRAZO NÃO SUPERIOR A 2 (DOIS) ANOS, com a seguinte gradação:

9.2.4.1. por até 30 (trinta) dias:

9.2.4.1.1. quando do descumprimento do prazo fixado para adoção de medidas corretivas, quando da aplicação da sanção de advertência.

9.2.4.2. por até 3 (três) meses: 

9.2.4.2.1. quando da desistência de proposta, sem que haja justo motivo decorrente de fato superveniente;

9.2.4.2.2. quando da arguição da inexequibilidade dos próprios preços ofertados; e

9.2.4.2.3. quando do descumprimento, durante a execução do objeto, dos requisitos de habilitação.

9.2.4.3. por até 6 (seis) meses: 

9.2.4.3.1. quando da recusa da CONTRATADA, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, aceitar o instrumento de contratação; 

9.2.4.3.2. quando da reincidência da prática de ilícito sancionável na forma dos subitens anteriores, em prazo inferior a 24 (vinte e quatro) meses; 

9.2.4.3.3. quando da aplicação da segunda sanção administrativa de multa no mesmo PAG;

9.2.4.3.4. quando da aplicação de duas sanções administrativas de advertência e uma de multa, no âmbito do COMAER, no prazo de 12 (doze) meses, sem que a CONTRATADA tenha adotado as medidas corretivas no prazo determinado pela Administração; e 

9.2.4.3.5. quando aplicação de duas sanções administrativas de multa no âmbito do COMAER, no prazo de 12 (doze) meses, sem que o fornecedor tenha adotado as medidas corretivas no prazo determinado pela Administração.

9.2.4.4. por até 12 (doze) meses:

9.2.4.4.1. quando a CONTRATADA retardar imotivadamente o fornecimento dos bens ou a execução do serviço;

9.2.4.4.2. quando a CONTRATADA não quitar/saldar a multa no prazo estabelecido, nas  situações em que não for possível descontar o seu valor dos créditos decorrentes de parcelas inadimplidas; e 

9.2.4.4.3. quando da reincidência de prática de inadimplemento sancionável na forma do subitem anterior, em prazo inferior a 36 (trinta e seis) meses.

9.2.4.5. por até 24 (vinte e quatro) meses:

9.2.4.5.1. quando da prática de ato ilícito, visando frustrar os objetivos da inexigibilidade, tais como: a formação de conluio ou de cartel;

9.2.4.5.2. quando da apresentação de documentos “fraudulentos”, “adulterados”, “falsos” ou “falsificados”; 

9.2.4.5.3. quando da emissão de “declaração falsa”;

9.2.4.5.4. quando da condenação definitiva pela prática dolosa de fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

9.2.4.5.5. quando da paralisação do serviço ou do fornecimento de bens sem justo motivo e sem prévia comunicação à Administração; 

9.2.4.5.6. quando da entrega de material “falsificado” ou “adulterado”, utilizando-se de artimanhas para ludibriar a Administração;

9.2.4.5.7. quando da inexecução do objeto da qual resultem graves prejuízos à Administração; e

9.2.4.5.8. quando da reincidência da prática de inadimplemento sancionável na forma do subitem anterior, em prazo inferior a 48 (quarenta e oito) meses.

9.2.5. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, ENQUANTO PERDURAREM OS MOTIVOS DETERMINANTES DA PUNIÇÃO OU ATÉ QUE SEJA PROMOVIDA A REABILITAÇÃO PERANTE A PRÓPRIA AUTORIDADE QUE APLICOU A PENALIDADE, QUE SERÁ CONCEDIDA SEMPRE QUE A CONTRATADA RESSARCIR A CONTRATANTE PELOS PREJUÍZOS CAUSADOS.

9.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666/1993.
9.4. Facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, as multas de que tratam o Art. 86 e o inciso II do Art. 87 da Lei nº 8.666/1993, poderão ser aplicadas, juntamente com as demais sanções administrativas previstas nos incisos I, III e IV, do Art. 87, da mesma Lei.
9.5. A Autoridade Competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à CONTRATANTE, observado o princípio da proporcionalidade.
9.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, quando for o caso.
10. ANEXOS
10.1. É parte integrante deste Projeto Básico, o seguinte documento:
10.1.1. ANEXO I - DECLARAÇÃO DE QUALIDADE AMBIENTAL E SUSTENTABILIDADE SÓCIO-AMBIENTAL.
11. RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO PROJETO BÁSICO
11.1. Seção de Subsistência do GAP-PV.
Porto Velho, 06 de novembro de 2017.

KIM JUAN MORENO TAKEHARA 2º Ten Int
Gestor de Subsistência
ANEXO I

DECLARAÇÃO DE QUALIDADE AMBIENTAL E SUSTENTABILIDADE SÓCIO-AMBIENTAL

Para fins de participação na Chamada Pública nº 01/2017, do Grupamento de Apoio de Porto Velho (GAP-PV), eu (NOME COMPLETO DO PROPONENTE)........................................................................................................,CPF/CNPJ nº............................................,sediado(a).....................................................................................(ENDEREÇO COMPLETO), DECLARA, sob as penas da Lei, notadamente o compromisso e responsabilidade com a Sustentabilidade Ambiental exigido para habilitação no edital da referida Chamada Pública, conforme previsto no artigo 5º da IN/SLTI/MPOG 01/2010, respeitando as normas de proteção do meio ambiente.

OBS.: a presente declaração deverá ser assinada por responsável com poderes legais para esse fim.

Porto Velho, ___ de _______________ de 2017.
______________________________________________________

ASSINATURA
Em cumprimento ao IV do Parágrafo Único do Art. 26 da Lei n° 8.666/1993, APROVO o presente Projeto Básico.

















RENATO DA SILVA DOS SANTOS Maj Int


Ordenador de Despesas do GAP-PV









